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Este trabalho objetiva descrever a situacúo de saúak dos trabalhadores no 
Brasil, nos anos 80, enquanto um processo de dimensóes técnicas, polfticas, econômico- 
sociais e culturais. Foram utilizados dados e informa@es de agências nacionais, como o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Nacional ak Segurihde 
Social (INSS), e internacionais, como a Organiza@0 Internacional do Trabalho (OIT) ea 
Organ@io A4undtil da Saúde (OMS), além ah literatura especklizda disponíveI. Chama 
ate@o a gravihde do quadro de aherya e morte dos trabalhadores e a incapacidade das 
politicas públicas, impkmentadas pelo Estado, pra dar respostas @cazes à questáo. Destaca- 
se, entretanto, 0 intiso processo social - com a participa@-0 dos trabalhadores e profis- 
sionais de saúak, responsáveis pm importantes mudh,zas, particularmente ah legisl@o. 
Como conclusáo, sáo apresentadas algumas questões que permanece-m desafiando os in- 
teressados na melhoria a!a qualihak de vida através ah melhoria ah saúde e das condi@es 
a!e trabalho dos trabalhadores. 

A SPECTOS CONCEITUAIS 
A articula@o entre o trabalho, a 

saúde e as doenfas dos trabalhadores tem 
sido, há séculos, objeto de observa@0 e refle- 
xáo dos homens e historiadores, filósofos, es- 
critores, médicos, cientistas sociais têm re- 
gistrado suas observa@es - diversificadas 
segundo a lente utilizada para “olhar” o 
mundo. 

Em um primeiro momento que, 
em muitos casos, se estende até os nossos 
dias, as relacóes entre o trabalho e a doenca 
foram percebidas de maneira direta, ime- 
diata. Em determinadas ocupacóes o traba- 
lhador estaria exposto a riscos específicos de 
adoecer e morrer, devendo, na prática tradi- 
cional da medicina do trabalho, ser protegido 
e cuidado (2). 

’ Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Me- 
dicina, Departamento de Medicina Preventiva e Social, Belo 
Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Enderece para corres- 
pondência: Av. Alfredo Balena, 190 - IO0 andar, CEP 30.130- 
100, Belo Horizonte, MG, Brasil. 

Entretanto, o avance da epide- 
miologia, ao desvendar a ocorrência da doen@ 
na populacáo, tem mostrado que a questáo 
é mais complexa, já que o perfil de morbi- 
mortalidade náo se desenha de forma linear, 
nem as asóes de saúde desenvolvidas têm a 
eficácia esperada. Coloca-se assim o desafio 
de buscar novas formas de articular trabalho, 
saúde e doenca no conjunto da vida dos in- 
divíduos e da coletividade. 

Na perspectiva da modernidade, 
entendida como “um tipo de experiencia vi- 
tal” - experiencia de tempo e espaco, de si 
mesmo e dos outros, das possibtidades e pe- 
rigos da vida que é compartilhada por ho- 
mens e mulheres em todo o mundo (2) -, é 
possível apreender essa articula@o refletida 
no processo saúde-doenca. 

Particularmente nas últimas dé- 
cadas, a industrializacáo acelerada da pro- 
du@o, sustentada pela transformacáo do 



conhecimento científico em tecnologia, pela 
informática; o crescimento demográfico; a 
urbaniza@0 crescente; a expansáo dos meios 
de comunica@o de massa, transformando o 
planeta em urna “aldeia global”; a serializa- 
@o da mídia, entre outros fatores da vida 
moderna, sáo responsáveis pela mudanca 
substancial no viver dos homens, individual 
e coletivamente. 

Como conseqüências dessa uni- 
versaliza@o do mundo, mantidas as desi- 
gualdades, chamam a aten@0 a transnacio- 
nalizacáo da economia; a deteriora@0 da 
qualidade de vida, decorrente da poluicáo e 
da degrada@0 ambiental; o empobrecimento 
das relagóes humanas; a burocratizagáo ex- 
cessiva; a crescente concentra$4o do poder 
econômico e político e a violencia sob múlti- 
plas formas. Porém, contraditoriamente, 
abrem-se novas perspectivas de revisáo dos 
atuais sistemas de valores, fundamentadas em 
uma nova ordem ético-política e estética (3). 

Fica, assim, cada vez mais diffcil 
falar de um mundo do trabalho, que per- 
tenca à esfera da fábrica, e um mundo fora do 
trabalho. 0 mundo é um só, e os trabalha- 
dores existem neste mundo, transformando 
e por ele sendo transformados, com um modo 
de viver determinado historicamente, defi- 
nido socialmente e diferenciado em classes 
sociais. 

Esse “modo de viver” esculpe o 
carpo dos homens e se expressa em um 
adoecer e morrer cada vez mais comum, que 
resulta, em um como amalgama da interacáo 
de processos de trabalho distintos e um con- 
junto de valores, crencas e idéias. 

Entretanto, apesar de reconhe- 
cer que o processo saúde-doenca nos traba- 
lhadores náo é determinado apenas no âm- 
bito da fábrica ou da prodyáo, 1150 se discute 
o papel e a importancia dos riscos gerados 
pelos processos específicos de trabalho. 
l’oeiras, substancias químicas tóxicas, ruído, 
vibragáo, calor e frio excessivos, radiacóes, 
microorganismos, movimentos repetitivos, a 
tensáo, monotonia, organiza@0 do trabalho 
e suas “cargas psíquicas” (4) sáo responsá- 
veis por danos à saúde dos trabalhadores, que 
se apresentam de formas variadas, desde a 

sensacáo indefinida de desconforto e sofri- 
mento, às doenps profissionais clássicas e aos 
acidentes do trabalho. 

Ainda ternos grande dificuldade 
para apreender a totalidade. Náo dispomos 
de metodologias apropriadas de estudo para 
dissecar e reagrupar os fenômenos em urna 
perspectiva globalizante. Esta talvez seja so- 
mente mais urna das facetas da “crise da 
ciência” neste final de século, onde os câno- 
nes clássicos, colocados a partir de formas 
fragmentadas de ver e estudar o mundo se 
contribuíram para o aprofundamento do 
conhecimento a nfveis inimagináveis, neces- 
sitam urna abordagem nova que consiga 
reuni-los e articulá-los colocando-os a serviGo 
dos homens. 

0 TRABALHQ NO BRASIL 
NA DECADA DE 80 

A análise do trabalho no Brasil, 
durante a década de 80 (dentro da óptica do 
que foi produzido, como foi produzido, quem 
produziu e como foram repartidos os frutos 
desse trabalho), náo pode ser feita desvin- 
culada da situacáo mundial. 

0 Brasil, apesar das grandes di- 
ferenps regionais, é um pafs capitalista 
periférico, com um processo de industriah- 
zacáo tardio e acelerado marcado pela incor- 
poracáo de novas tecnologias, submetido à 
lógica da divisáo internacional do trabalho 
imposta pelos países capitalistas centrais. 

A expansáo da economia capita- 
lista que se seguiu à II Guerra Mundial, soba 
hegemonia norte-americana, comecou a en- 
trar em declínio nos anos 60. Na redisposi@o 
das forcas que se seguiu, a Alemanha e o Ja- 
páo safram fortalecidos sem que se modifi- 
casse, substancialmente, a situacáo dos paí- 
ses latino-americanos, marcada pela crescente 
transnacionaliza@o das economias e pelo 
endívídamento externo, com graves reper- 
cussóes sobre as condi@es de vida e de saúde 
da populacáo. 
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Segundo Pires e Pimentel (5), na 
década de 80 destacam-se no quadro econô- 
mico brasileiro as seguintes características 
básicas: 

0 busca de saldo positivo na ba- 
langa comercial, coma finalidade de obter di- 
visas para o pagamento da dívida externa; 

0 estagna@io econômica, expressa 
pelo produto interno bruto @‘IB) que em de- 
zembro de 1988 era o mesmo que em dezem- 
bro de 1980; 

0 inflafáo crescente - o índice ge- 
ral de presos (IGI?) passou de llO%, taxa de 
1980, para 1037% ao ano, em 1988. 

cl virtual falencia do Estado, com 
urna dívida pública interna que, em 1980, re- 
presentava 6,4% do PIB e que passou a repre- 
sentar 35% em 1988. 

A busca de equilíbrio fiscal, mo- 
netário e da balan@ de pagamentos tem como 
conseqüências o desemprego e o empobre- 
cimento da popula@o, traduzidos na situa- 
gáo de pobreza crítica e na deteriora@0 da 
aten@0 às necessidades básicas: saúde, edu- 
cacáo, saneamento e transporte. 

No setor saúde, essas medidas de 
ajuste se traduzem na redu@o dos investi- 
mentos em saneamento, manuten@0 e con- 
servacáo de equipamentos e instalacóes e na 
capacita@0 de pessoal. Os recursos sáo con- 
centrados em desenvolvimento de progra- 
mas de acáo orientados à aten@io de proble- 
mas prioritários e de impacto mais imediato, 
como os programas de imuniza@io, de aten- 
@o infantil e de suplementa@o alimentar. 

Agrava-se, assim, o quadro da 
desigualdade de acesso aos servicos de saúde, 
em que urna pequena parcela da populagáo 
utiliza servicos privados; os trabalhadores 
urbanos, e em alguns casos os rurais, têm 
acesso a um nível intermediário, em esque- 
mas mistos providos com recursos do Es- 
tado, da seguridade social e por pagamento 
direto ao setor privado. Urna grande parte da 
popula@o, cujas más condi@es de vida au- 
mentam os riscos de adoecer e morrer, fica 
excluída ou é atendida de modo insuficiente 
qualitativa e quantitativamente. 

Ao se examinar a produ@o bra- 
sileira e a distribui&o dos trabalhadores por 
setor de atividade econômh, observa-se uma 
diminui@o da participa@0 no setor primá- 
rio, contingente expressivo e mais ou menos 
fixo na indústria de transforma$io (ou setor 
secundário), e o crescimento do setor de ser- 
viGos, expressáo do fenômeno da “terciali- 
za@¡0 da economia”, o que se observa tam- 
bém nos países desenvolvidos (tabela 1). 

Quanto à forma de produ@io, no 
setor produtivo brasileiro coexistem relacóes 
de trabalho primitivas, tais como o kabalho 
escravo (por vezes denunciado com destaque 
pela imprensa), parcerias que remontam ao 
período feudal (encontradas com freqüência 
na área rural), contratos de trabalho tradicio- 
nais, ao lado de métodos modernos de ges- 

TABELA 1. Distribui@o da popula@o 
economicamente ativa e sua inser@o na foqa 
de trabalho, no Brasil, em 1987 

Setor Empregados Total 

Agricultura 

Indústria de 
transforma@0 

Indústria de 
constru@o 

Outras atividades 
industriais 

Subtotal 

Comh-cio 
Presta@0 de 

servicos 
Senticos 

auxiliares 
Transporte/ 

comunica@0 
Servicos sociais 
Administra@o 

pública 
Outros 

Subtotal 

Total 

5 612 065 14 116 155 

7 525 629 9 005 976 

2 235 022 3 813 384 

764 806 856 315 
10 525 457 13 725 675 

3 859 014 6 655 291 

6 223 271 10 101 374 

1 066 443 1 654 084 

1 560 125 2 691 421 
4 314 306 4 654 500 

2 683 854 2 678 021 
1 392 213 1 708 518 

21 099 226 30 143 209 

37 236 748 57985 039 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografla e EstatlsticalPesquisa Na- 
cional por Amo- de Domicilio, 1987. 



táo que incorporarn a participa@0 dos tra- 
balhadores, como ocorre com os círculos de 
controle de qualidade (CCQ) e o ?anhn (termo 
japones utilizado em administracáo - iust 
in time.) 

Todas as modalidades de proces- 
sos produtivos coexistem, da manufatura à 
automa@o, funcionando de modo comple- 
mentar dentro da lógica do sistema capita- 
lista, sem preocupacáo especial com o traba- 
lhador ou com o meio ambiente. 

Os trabalhadores brasileiros - a 
popula@o em idade de trabalhar que se en- 
contra no mercado de trabalho na condi@o de 
ocupado ou de desempregado - ou, se- 
gundo definicáo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estaiística (IBGE), “0 conjunto de 
pessoas, de ambos os sexos, com idade igual 
ou superior a 10 anos, que procuram traba- 
lho, durante m-n período de tempo determi- 
nado”, estáo estimados em 57 milhóes de 
pessoas: 375 milhóes considerados empre- 
gados; 13 milhóes autonomos, ou trabalha- 
dores por conta própria; 2 milhóes de empre- 
gadores e 4,5 milhóes considerados náo 
remunerados. 

Dos quase 38 milhóes de traba- 
lhadores empregados, 28 milhóes têm vín- 
culo formal (trabalham com carteira assi- 
nada) e cerca de 10 milhóes náo possuem 
carteira de trabalho, com graves repercus- 
sóes sobre seus direitos trabalhistas e previ- 
denciários e condicóes de tiabalho. 

Quanto à distribui@io por sexo, 
aproximadamente 37 rnilhóes da populacáo 
economicamente ativa (PEA) sáo homens e 20 
milhóes, mulheres. Mais que uma questáo de 
números, as diferencas de genero no traba- 
lho têm merecido a atencáo de inúmeros es- 
tudiosos (6) que apenas iniciam o desvela- 
mento de uma situacáo complexa que precisa 
ser enfocada em seus aspectos sócloculturais, 
políticos e biológicos, na busca da superacáo 
de um quadro de dominacáo e desigualdade 
dentro do conjunto da classe trabalhadora. 

A participacáo das criancas na 
fow de trabalho tem sido pouco estudada no 

Quanto à distribuicáo dos traba- 

Brasil. 0 que se sabe, segundo o IBGE, é que 
na faixa de 10 a 14 anos, representarn 2,8 mi- 
lhóes de trabalhadores. A exemplo do que 
ocorre em outros países em desenvolvi- 
mento, há um ingresso precoce na forca de 
trabalho, especialmente no setor agropecuá- 
rio e no setor informal, expondo criancas e 
adolescentes a condicóes desumanas que 
comprometern sua saúde e seu crescimento. 

lhadores entre a área rural e urbana, a expan- 
sáo do capitalismo ao campo tem provocado 
um acelerado processo de urbaniza@0 e o 
surgimento dos trabalhadores “bóias-frias”, 
cujas condicóes de vida e de trabalho sáo ainda 
mais precárias. Estima-se que hoje, no Brasil, 
menos de 25% dos trabalhadores estejam na 
área rural. 

Com respeito à distribuicáo dos 
frutos do trabalho, ao se considerar apenas o 
indicador “renda”, com todas as suas limita- 
@es, observa-se que mais da metade da po- 
pulacáo brasileira divide 13,6% da renda na- 
cional, fatia semelhante a que cabe a 1% dos 
brasileiros mais ricos. Das pessoas que tra- 
balham, 65% recebem um salario mínimo ou 
menos; 10% ganham até tres salários mini- 
mos e apenas 24% recebe mais de 10 salários 
mínimos. Na área rural, mais da metade dos 
trabalhadores náo têm remunera@0 fixa e 8 
cerca de 14% recebem meio salario núnirno ou 
menos (7). 

D E QUE ADOECEM 
E MORREM OS 

8 

TRABALHADORES DO ,g 
BRASIL 3 

Para conhecer o perfil de morbi- ’ 
mortalidade de urna populacáo, empregam- .g 
se, tradicionalmente, os indicadores de saúde a 

que, de maneira contraditória, indicam dano, 
c: 

doenca ou morte. 
z 
u 

Apesar dos limites da fidedigni- 
dade dos registros existentes e seus reflexos 
sobre a confiabilidade dos dados obtidos, 205 



pode-se dizer que se observa, paralelamente 
ao processo de industrializa@o no Brasil, a 
reducáo nas taxas de mortalidade infantil e a 
elevacáo da expectativa de vida ao nascer, in- 
ferindo urna melhoria das condi@es de vida 
da populacáo. Entretanto, náo se pode dei- 
xar de registrar a diferenca observada entre as 
cinco regióes brasileiras, especialmente o 
contraste entre os achados no Nordeste e 
na Regiáo Sul, possivelmente correlaciona- 
dos com as diferencas econômicas, sócio- 
culturais e a possibilidade de acesso a bens e 
servicos. 

Ao se estudar as causas de morte 
na populacáo brasileira, é interessante obser- 
var que, progressivamente, e acompa- 
nhando o processo de industrializacáo, há 
urna substitui@o gradativa, porém náo com- 
pleta, da contribuicáo das doencas infecto- 
contagiosas, pelas doencas cardiovasculares, 
pelos tumores e pelas causas externas ou 
mortes violentas, representadas pelos aci- 
dentes de transito, os homicídios e acidentes 
do trabalho. 

A análise desse quadro sugere 
que, no modelo de desenvolvimento adotado 
para o país, náo foram superadas as condi- 
cóes de vida próprias da pobreza e do sub- 
desenvolvimento, mas apenas acrescenta- 
dos novos riscos e novas formas de morrer, 
caracterizando um duplo perfil de morbi- 
mortalidade. 

Quando se pretende estudar o 
impacto do trabalho ou dos processos de tra- 

2 

balho específicos sobre a saúde dos trabalha- 
dores, pode-se classificá-los em dois grandes 

H 
4 

grupos de ocorrências: 

2. 
2 0 danos que se manifestam de 
t-l forma aguda - acidentes do trabalho e in- 
E 
s 

toxicacóes agudas; 

s 
0 danos que se manifestam de 

.% 
modo insidioso - doencas profissionais ti- 

F picas e doencas do trabalho ou doencas rela- 
v, cionadas ao trabalho. 
B 
õ m 
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D ANOS ii SAÚDE DOS 
TRABALHADORES QUE 

SEMANIFESTAM 
DE FORMA AGUDA 

Na caracteriza@0 desses even- 
tos, pode-se utilizar o conceito de acidente do 
trabalho expresso na legisla@0 vigente (Lei 
no 8.213 de 24/7/91): “Acidente do trabalho é 
aquele que ocorre pelo exercfcio do trabalho, 
a servigo da empresa, provocando lesáo cor- 
poral ou perturbacáo funcional que cause 
a morte, ou a perda, ou redu@o perma- 
nente ou temporária da capacidade para o 
trabalho.” 

Ainda de acorde com a mesma lei, 
sáo também equiparados aos acidentes do 
trabalho: “0 acidente que, relacionado ao tra- 
balho, embora este náo tenha sido sua única 
causa, haja contribuído diretamente para a 
morte, ou a perda, ou a reducáo da capaci- 
dade para o trabalho”; e o acidente de trajeto, 
o que ocorre no percurso da residencia para 
o trabalho ou deste para aquela. 

Apesar dos inúmeros estudos 
disporúveis sobre os acidentes do trabalho, em 
seus múltiplos aspectos - ocorrência, gra- 
vidade, causacáo, registro e notificacáo - 
permanece a certeza de que desconhecemos 
a realidade. 

A tabela 2 apresenta a taxa de aci- 
dentes do trabalho e as doencas profissionais 
ocorridos no Brasil e registrados pela Previ- 
dencia Social entre 1980 e 1990. 

Chama a atencáo o aparente de- 
clfnio na incidencia dos acidentes do traba- 
lho, fenômeno iniciado na década de 70, bem 
estudado por Possas e Faria (8-D), entre ou- 
tras, que destacam as contradicóes internas 
existentes nos próprios dados como, por 
exemplo, o aumento do número de acidentes 
graves, causadores de morte e de incapaci- 
dade permanente, em relacáo ao número to- 
tal de acidentes. 

É interessante destacar a gravi- 
dade da situacáo brasileira ao se comparar a 
letalidade e a mortalidade por acidentes do 
trabalho com fndices de outros países. 



TABELA 2. Ocorr&ncia de acidentes do trabalho e de doengas profissionais registrados 
pela Previdência Social, no Brasil, 1980-1990 

Doencas 
Acidentes/ profissionaisl Mortes por Mortes por 

Trabalhadores Acidentes 100 DoenFas 10 milhóes acidentes 100 000 
Ano seourados tfDiCOS trabalhadores Profissionais trabalhadores do trabalho trabalhadores 

1980 19390 068 1 404 503 7.24 3 713 1,91 4 824 24.8 
1981 19915 066 1 215 539 
1982 20213 790 1 117 832 
1983 22 562 301 943 110 
1984 25 065 494 901 238 
1985 25 176 791 1010 340 
1986 27479 500 1 079 015 
1987 28 437 708 1 174 850 
1988 29 361 276 927424 
1989 23 678 687 825 081 
1990 22 755 875 632 012 

6;lO 3 204 
5,53 2 766 
4,44 3 016 
3,84 3 283 
4,02 4 006 
4,20 5 920 
3,99 6 382 
3.15 5 029 
3,48 4 838 
2.77 5 217 

lj60 4 808 2411 
1,36 4 496 22,2 
1,47 4 214 18,7 
1,31 4 508 18,0 
1,59 4 384 17,4 
2,15 4 578 16,6 
2,24 5 238 18.4 
2,50 4 616 15,7 
2,04 5 354 22,6 
2.29 5 355 23.5 

Fonte: MinisWio de Trabalho e Previd@ncia Socialllnstituto Nacional de Seguridade Social 

Segundo dados da Organiza@0 
Internacional do Trabalho (OIT), o Brasil re- 
gistrou uma letalidade por acidentes do tra- 
balho (número de mortes por 1000 aciden- 
tes) de 3,3; a Espanha 2,0; a Suécia 1,2; os 
Estados Unidos da América 0,8 e a Franp 0,7. 
Durante o mesmo período, a mortalidade por 
acidentes do trabalho (número de mortes/ 
1000 000 PEA) foi de 203,O no Brasil; 92,0 na 
Espanha; 30,8 nos Estados Unidos da Amé- 
rica e 29,2 na Suécia. 

Entre os problemas agudos dire- 
tamente relacionados ao trabalho, náo se pode 
deixar de mencionar as intoxica@es por pro- 
dutos químicos, especialmente pelos agro- 
tóxicos, embora o número de casos regis- 
trados seja ainda insignificante, apesar de 
largamente disseminados nos ambientes de 
trabalho. 

Ao se considerar o sub-registro e 
o expressivo contingente da populacáo eco- 
nomicamente ativa excluída das estatisticas 
por náo cor$ribuir para a Previdência Social, 
pode-se estimar a incidência de acidentes do 
trabalho, no Brasil, em cerca de 3 milhóes de 
ocorrências por ano, com grandes repercus- 
sóes econômicas e sociais para os indivíduos 
trabalhadores (II). 

D ANOS QUE SE 
MANIFESTAM DE MODO 

INSIDIOSO: DOENQYS 
l?ROFISSIONAIS E DOENQiS 

RELACIONADAS AO 
TRABALHO 

Apesar do processo desenca- 
deado pelo movimento social buscando urna 
reconceitua@o do impacto do trabalho sobre 
a saúde dos trabalhadores, náo se pode des- 
conhecer o conceito legal de doenca profis- 
sional, expresso no Art. 20 da Lei no 8.213, de 
24 de julho de 1991: “Doenca profissional, as- 
sim entendida a produzida ou desencadeada 
pelo exercício do trabalho peculiar a deter- 
minada atividade constante da respectiva re- 
lacáo elaborada pelo Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social.” 

0 conceito de doenca do traba- 
lho, também equiparada legalmente aos aci- 
dentes do trabalho é “... assim entendida a 
adquirida ou desencadeada em funcáo de 
condigóes especiais em que o trabalho é rea- 
lizado e com ele se relacione diretamente, 
constante da rela@ mencionada no inciso 1.” 

0 limite estipulado para o reco- 
nhecimento da doenca profissional, a partir 207 



de sua inclusáo em urna lista, foi introduzido 
pela OIT em 1925, ao ser elaborada a pri- 
meira lista de tres doencas profissionais re- 
conhecidas e indenizáveis, posteriormente 
revista e ampliada, chegando a 29 grupos de 
doengas em 1980. 

No Brasil, a lista de doengas pro- 
fissionais é constitufda por uma relacáo de 27 
agentes patogênicos, ou de risco, a que estáo 
expostos os trabalhadores em determinadas 
atividades (Decreto N” 357191). 

0 exame dos dados disponfveis 
sobre a ocorrencia das doencas profissionais 
no Brasil, já apresentados na tabela 1, e sua 
compara@0 com os achados de outros paí- 
ses, tornam diffcil acreditar-se que a incidên- 
cia anual seja de cerca de 2,5 casos de doenca 
em cada grupo de 10 000 trabalhadores, 
quando países de condi@es de vida e traba- 
lho reconhecidamente melhores registram 
números até 10 vezes maiores. 

Por outro lado, estudos epide- 
miológicos recentes têm demonstrado ver- 
dadeiras epidemias de intoxicacóes por 
chumbo e por mercurio, de silicose e outras 
pneumopatias e de lesóes por esforgos repe- 
titivos (LER), sugerindo que, além dos limi- 
tes legais para o reconhecimento da doenca 
profissional, também contribuem os entraves 
da burocracia da Previdencia Social, o des- 
conhecimento e despreparo dos profissio- 
nais de saúde para fazer o diagnóstico da 
doenca e seu nexo com a atividade laboral do 
paciente, a falta de apoio propedêutico, a de- 

2 
sinforrna@ío dos trabalhadores sobre os ris- 
cos a que está0 expostos e as conseqüências 

H 
?’ 

para a saúde, somados as lacunas existentes 
m 
z 

no conhecimento médico-científico sobre a 

:: 
questáo. 

E 
A complexidade do problema ga- 

z nha novos contornos quando se adentra no 

$ universo das doencas relacionadas ao traba- 
.z 
s 

lho. Apesar de ainda pouco definidas no âm- 

vl 
bito da Medicina, constituem urna categoria 

3 
que surge por pressáo do movimento dos tra- 
balhadores interessados em ve-las reconhe- 

õ 
w cidas, indenizadas e modificadas as condi- 

@es que as geram. Nesta categoria incluem- 
se muitas das doencas hoje &ssificadas como 

208 distúrbios neuro-vegetativos, outras cuja nexo 

com o trabalho náo esta bem definido ou ainda 
aquelas que, náo inerentes a uma ocupacáo, 
acometern, de forma diferenciada, vários 
grupos de trabalhadores. Segundo a Comis- 
sáo de Especialistas da Organizacáo Mundial 
da Saúde para o Estudo das DoenEas Relacio- 
nadas ao Trabalho, em 1985 entre 5 e 10% da 
forga de trabalho ocupada sofria de transtor- 
nos mentais sérios, e cerca de 30% de distúr- 
bios psíquicos de menor gravidade. Hiper- 
tensáo arterial, câncer, lesóes por esforcos 
repetitivos sáo outros exemplos deste grupo. 

R ESPOSWS 
Á QUESTÁO DA SAÚDE 

DOS TRABALHADORES 

A ausencia do distanciamento 
histórico náo permite, por ora, uma visáo mais 
imparcial acontecimentos. Pode-se afirmar, 
entretanto, que os anos 80 foram ricos no que 
tange o tramite de questóes de saúde dos 
trabalhadores. 

A luta por melhores condicóes de 
vida e de trabalho ganhou novo impulso no 
cenário que se delineou no país no final da 
década de 70, com o início do processo de re- 
torno ao estado de direito no processo de 
abertura polftica. Com os ares da democra- 
cia surgiram novas práticas sindicais em 
saúde (12). 

Os acordes coletivos de trabalho 
passam a incluir, entre outras, cláusulas ga- 
rantindo estabilidade no emprego por perfo- 
dos variados, complementacáo salarial aos 
trabalhadores vftimas de acidentes do traba- 
ll-ro e de doencas profissionais, acesso do sin- 
dicato as informacóes relativas aos riscos e 
danos aos trabalhadores da categoria, imple- 
menta@0 de medidas de protefáo individual 
e coletiva contra riscos no trabalho e estabe- 
lecimento de condifóes para a introducáo de 
novas tecnologias no processo produtivo. 

Em algurnas categorias de traba- 
lhadores, a luta pela saúde se manifesta pela 



modificacáo da atuacáo da Comissáo Interna 
de Preven@o de Acidentes (CIPA), de cons- 
titui@o obrigatória e regulamentada por lei 
desde 1944, mediante a reformulacáo de sua 
composi@o, processo de eleicáo de repre- 
sentantes, atibui@es e funcionamento. Em 
outras categorias, manifesta-se com a reali- 
za@0 de semanas de saúde, reunióes, deba- 
tes, elabora@0 de cartiIhas, jomais e outras 
formas de meios de divulga@0 de idéias. Al- 
gumas categorias também se mobilizam e 
participam intensamente no processo de dis- 
cussáo e reforma do sistema de saúde e revi- 
sáo da legislacáo. 

A criacáo, em 1981, do Departa- 
mento Intersindical de Estudos e Pesquisas 
de Saúde e dos Ambientes de Trabalho 
(DIESAT), em Sáo Paulo, ensejou um salto de 
qualidade no movimento pela saúde dos tra- 
balhadores, diante da perspectiva aberta a al- 
guns sindicatos de contar com assessoria téc- 
nica especializada para o encaminhamento de 
suas lutas. Esse apoio técnico foi também 
viabilizado com a contrata@o direta, pelos 
sindicatos, de profissionais especializados 
dedicados à saúde dos trabalhadores, res- 
ponsáveis pela elabora@0 de estudos, de 
investigacáo e decodifica@io de um saber 
acumulado, em um processo contfnuo de so- 
cializa@o da informacáo e no resgate e siste- 
matiza@0 do “saber operario” vivenciando, 
na essência, a relacáo pedagógica, biunívoca 
de educador-educando. 

Outro marco na luta dos traba- 
lhadores pela saúde, durante o perfodo, é re- 
presentado pela criacáo, em 1990, do Insti- 
tuto Nacional de Saúde no Trabalho (IN%‘), 
vinculado à Central Única dos Trabalhadores 
v-0 

Merece destaque o trabalho de- 
senvolvido pelo Centro Brasileiro de Estudos 
sobre Saúde (CEBES) e pela Associafáo Bra- 
sileira de Pós-Graduagáo em Saúde Coletiva 
(ABRASCO), catalisando a contribui$io dos 
sanitaristas para a luta dos trabalhadores me- 
diante urna nova conceitua@o do processo 
saúde-doenca, desvelando o perfil de morbi- 
mortalidade relacionado ao trabalho, me- 
diante a análise crftica do sistema de saúde 
e das polfticas públicas, pela denuncia das 

péssimas condi@es de trabalho e de desas- 
sistência dos trabalhadores, entre outras 
formas. 

Essas práticas extrapolaram o 
âmbito da academia, surgindo a nfvel dos 
servicos de saúde (na esfera da fiscaliza@o 
das condicóes e ambientes de trabalho), 
dando carpo aos programas de saúde do 
írabalhador. 

Implantados na rede pública de 
servicos de saúde na década de 80, com a 
proposta de conhecer e intervir sobre a reali- 
dade e somar forgas com o movimento social, 
em urna ama@0 multidisciplinar e interins- 
titucional, os programas de saúde do traba- 
lhador têm, dentre outros, o mérito de trazer 
a questáo para dentro do sistema de saúde e 
abrir espacos para abordar o problema por 
outros ángulos. 

0 processo social acima referido 
de maneira simplificada, desdobrou-se em 
uma série de iniciativas - entre elas a reali- 
za@0 da VlII Conferencia Nacional de Saúde, 
em marco de 1986, e da Conferência Nacional 
de Saúde do Trabalhador, em dezembro do 
mesmo ano, que se constitufram em fóruns 
importantes de discussáo da realidade brasi- 
leira e de formula@o de propostas para a As- 
sembléia Nacional Constituinte, instalada no 
ano seguinte. 

B 

Q UADRO JURÍDICO- 3 
INSTITUCIONAL $ 

A nova Carta Constitucional Bra- 
sileira, promulgada em 5 de outubro de 1988, 
introduz um conceito ampliado de saúde, ex- 
presso no art. 196 - saúde entendida como 
direito de cidadania e garantida pelo Estado, 
mediante políticas so&& e econômicas que 
visem a redugáo do risco e de doencas e de 
outros agravos e ao acesso universal e igua- 
litário as asóes e servisos para a sua promo- 
$io, protegáo e recuperagáo, em urna rede 
regionalizada e hierarquizada, constituir-ido 
o Sistema Único de Saúde (SUS). 

IJ 
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A saúde dos trabalhadores está 
contemplada em diferentes trechos do texto 
constitucional, abrangendo aspectos de sua 
determina@o, protegáo e recuperacáo. Entre 
os avances podem-se destacar: 

0 defini@o do direito universal à 
saúde; 

0 relevancia emprestada as acóes e 
servicos públicos de saúde; 

0 constitui@o do Sistema Único de 
Saúde, integrando os servisos e agóes em uma 
rede hierarquizada, regionalizada, descen- 
tralizada, com atencáo integral e participacáo 
da comunidade; 

0 participa@o de setor privado de 
forma complementar, mediante contrato de 
direito público; 

0 obrigacáo do empregador de m- 
denizar o trabalhador vítima de acidente do 
trabalho, quando incorrer em dolo ou culpa, 
na vigencia do seguro contra acidentes do 
trabalho. 

Dentre as reinvidicacóes náo 
contempladas estáo: 

0 cria@o de um fundo de saúde, 
com a definigáo de um percentual dos recur- 
sos fiscais; 

0 garantia do direito do trabalha- 
dor de se recusar a trabalhar em locais e con- 
clip5es de risco grave e iminente para a vida 
ou a saúde, e de ser informado sobre os riscos 
e sobre a toxicidade dos produtos que mani- 

3 

pula no trabalho. 

w 0 esforco para que ficasse asse- 
?’ m gurado ao setor saúde a responsabilidade pe- 
;7; las acóes de saúde do trabalhador aparece no 
:: art. 200 o, qual inclui, entre as atribui@es do 
E 
2 

Sistema Unico de Saúde: “acóes de vigilância 

k” 
sanitária e epidemiológica, bem como as de 

--Li 
saúde do trabalhador” e a colabora@0 na 

h 
“prote@io do meio ambiente, nele compreen- 

m dido o do trabalho.” 
B É interessante registrar a polê- 
e 
m 

mica surgida durante o processo consti- 
tuinte, quanto as competencias do aparelho 
estatal no campo da saúde e do trabalho. A 

210 transferencia da área de seguran e saúde dos 
trabalhadores, do âmbito do Ministério do 

Trabalho para o da Saúde, foi objeto de acir- 
radas discussóes por parte dos representan- 
tes das entidades profissionais, e culmina- 
ram com a ambigüidade e superposi@o das 
atribuicóes. 

Se é verdade que a nova Consti- 
tui@o Federal náo incorporou todos os avan- 
cos pretendidos a nível estadual, particular- 
mente nos estados de Sáo Paulo e Rio de 
Janeiro, as constituic$es estaduais inovam, 
garantindo o direito à informacáo e à recusa 
ao trabalho perigoso ou insalubre. 

Dentre os novos instrumentos le- 
gais, previstos constitucionalmente, que dis- 
ciplinam assuntos de interesse para a saúde 
dos trabalhadores, destacam-se: 

0 Lei Orgânica da Saúde - Lei no 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispóe 
sobre as condi@es para a promogáo, prote- 
@o e recupera@0 da saúde, a organiza@0 e 
o funcionamento dos servisos corresponden- 
tes e dá outras providencias; 

0 Lei Orgânica da Seguridade So- 
cial - Lei no 8.212 de 24 de julho de 1991 que 
dispóe sobre os planos de benefícios da Pre- 
videncia Social e dá outras providencias; 

0 Lei no 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispóe sobre os planos de bene- 
fícios da Previdencia Social e dá outras 
providencias. 

A Lei Orgânica da Saúde, entre 
outros avances que registra, representa 0 
resgate do papel da Saúde Pública, já desem- 
penhado no início do processo de industria- 
liza@0 do país, de lidar com a identifica@o e 
o controle de condi@es de risco para a saúde 
dos trabalhadores, sem marginalizar seu 
compromisso no campo da aten@0 médica. 

No que se refere especificamente 
ao campo da saúde do trabalhador, o artigo 6 
da Lei 8.080 de 1990, entre as competencias 
do Sistema Único de Saúde, estabelece a pro- 
mocáo, a coordena@o e a execucáo de asóes 
que garantam: 

0 assistência adequada ao traba- 
lhador vítima de acidente do trabalho ou por- 
tador de doenga profissional e do trabalho; 



0 realizagáo de estudos, pesqui- 
sas, avalia@o e controle de riscos e agravos 
potenciais à saúde existentes no processo de 
trabalho; 

0 normalizagáo, no âmbito de 
competencia do SUS, da fiscalizacáo e con- 
trole das condicóes de produ@io, extracáo, 
armazenamento, transporte, distribuicáo e 
manuseio de substancias, de produtos, de 
máquinas e equipamentos que apresentam 
riscos à saúde do trabalhador; 

0 avalia@o do impacto da introdu- 
gáo de novas tecnologias sobre saúde; 

0 informacáo a trabalhadores e 
empregadores sobre os riscos para a saúde 
presentes nos processos de trabalho, in- 
cluindo a divulgacáo dos resultados de estu- 
dos, avaliacóes e fiscaliza@o, realizados em 
locais de trabalho. 

Sobre a Lei Orgânica da Segnri- 
dade Social, pode-se dizer que representa o 
irúcio da efetivago dos direitos previdenciá- 
rios dos trabalhadores previstos na Consti- 
tui@0 Federal (14). 

No que se refere aos acidentes e 
as doencas profissionais, podem-se destacar 
na lei os seguintes aspectos: 

q mantém a responsabilidade do 
empregador pelo atendimento médico ao 
acidentado nos primeiros 15 dias após a ocor- 
rência do acidente; 

q desaparece o atendimento dife- 
renciado que era dispensado ao acidentado do 
trabalho ou portador de doen@ profissional 
- como medicafáo, cirurgia plástica, trans- 
porte e reabilitacáo profissional, englobados 
na responsabilidade do SUS; 

q garante ao acidentado do traba- 
lho estabilidade no emprego, por um ano, a 
partir de sua volta ao trabalho; 

0 assegura ao trabalhador e aos 
seus dependentes, ao sindicato e ao médico 
o direito de fazer a comunica@o dos aciden- 
tes do trabalho (CAT), quando a empresa se 
recusar a faz&lo; garante que o acidentado e 
o sindicato devem receber da empresa urna 
cópia da CAT; 

q estabelece tres tipos de beneff- 
cias para a reparacáo da incapacidade per- 

manente por acidente ou doenca do trabalho: 
aposentadoria por invalidez (integral), auxílio- 
acidente (vitalfcio e acumulado à aposenta- 
doria por tempo de servigo), e abono de 25% 
para quem necessitar da assistência de outra 
pessoa; 

cl abre a possibilidade da diminui- 
@o do salario do acidentado que se reabilitar 
para outra fun@io até o limite do auxflio- 
acidente que estiver recebendo; 

0 estabelece que a base de calculo 
para o pagamento de beneffcios em casos de 
acidente do trabalho pode ser o salário de 
contribui@o vigente no dia do acidente, 
sem período de carencia para o direito ao 
beneffcio; 

0 prevê que, se o segurado estiver 
recebendo auxílio-acidente e falecer, o bene- 
fício será somado ao da pensáo por morte paga 
aos dependentes; 

0 transfere ao empregador o ônus 
do financiamento do seguro de acidentes no 
trabalho, com taxas de 1,5% para risco leve, 
2% para risco médio e 3% para 0 grave. 

Encontra-se em estudo urna pro- 
posta de reformulacáo do Capítulo Vda Con- 
solida@0 das Leis do Trabalho (CLT) que se 
espera também incorpore conquistas dos tra- 
balhadores na área. 

No âmbito institucional, dentre as 
reformas administrativas implantadas pelo 8 
Govemo Federal empossado em 15 de margo 
de 1990, destacam-se as do Ministério da 2 
Saúde e a fusáo do Ministério do Trabalho com 
o da Previdencia Social, trazendo implica- : 
@es para a formula@o e execu@o da Polí- 
tica Nacional de Saúde e Seguranca dos 2 

Trabalhadores. å 
Nova altera@0 teve lugar em abril 

de 1992, através dos Decretos Presidenciak no 2 ‘3 
503 - que aprova a estrutura regimental do 
Ministério da Previdencia Social - e no 509 

s 
. 

- que aprova a estrutura regimental do Mi- 
nistério do Trabalho e da Administrago. 

.g 
a 

De forma esquemática, é possí- z 
ve1 mapear as competencias e atribui@es re- g 
lativas à saúde dos trabalhadores a nfvel do ” 
aparelho do Estado: 
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Ao Ministério da Saúde cabe: (art. 
6, Lei Orgânica da Saúde). 

q a coordenacáo da Polftica Nacio- 
nal de Saúde do Trabalhador; 

q a identificacáo e controle dos ris- 
cos para a saúde dos trabalhadores, através da 
vigilancia sanitária dos ambientes e condi- 
@es de trabalho e da vigilancia epidemioló- 
gica dos trabalhadores expostos; 

q a intervencáo sobre o dano à 
saúde dos trabalhadores, pela atencáo mé- 
dica integral e adequada, através da rede de 
servicos de saúde. 

0 Ministério do Trabalho e Ad- 
ministra@o tem na sua área de competencia: 

0 o trabalho e a fiscalizacáo; 
0 mercado de trabalho e polftica de 

empregos; 
q política salarial, incluindo das 

empresas estatais; 
q polftica de imigra@o; 
q pessoal civil da Administragáo 

Pública Federal, direta, indireta e fundacio- 
nal, assim como os servifos gerais, moder- 
nizacáo e organiza&0 administrativas e os 
sistemas e servicos de processamento de da- 
dos dessas entidades. 

A Secretaria Nacional de Segu- 
ranca e Saúde do Trabalho tem entre as suas 
competencias: 

0 formular e propor as diretrizes 

2 
de atuacáo da área de seguranca e saúde do 

a trabalhador; N 
4 cl coordenar, orientar, controlar e 
2 m 

supervisionar a inspe@o dos ambientes e das 

H condicóes de trabalho e as demais acóes do 

P 
Govemo Federal relativas à seguran e saúde 

5 
do trabalhador, bem assim propor normas 

k referentes à sua área de competencia; 
.-k 
u 

q planejar e coordenar a execu@o 

m do Programa de Alimenta@0 do Trabalha- 

o- 
dor, da Campanha Nacional de Prevencáo de 

õ Acidentes do Trabalho (CANIXT), assim como 
m a realiza@o do Congresso Nacional de Pre- 

ven@0 de Acidentes do Trabalho (CONPAT); 

212 q decidir, em última instancia ad- 
ministrativa, recursos interpostos contra de- 

cisóes de Delegacias Regionais do Trabalho 
a respeito de condicóes ambientais de 
trabalho; 

0 apoiar tecnicamente os órgáos 
colegiados do Ministério, na área de sua 
competencia. 

A atribui@o dada ao Ministério 
do Trabalho e Administra@0 de planejar, 
coordenar, normatizar, orientare supervisio- 
nar as acóes e atividades na área de segu- 
ranp e saúde do trabalhador, representa uma 
superposicáo da tarefa definida para o Sis- 
tema de Saúde pela Lei Orgânica da Saúde. 

0 Ministério da Previdencia So- 
cial tem em sua área de competencia a pre- 
videncia social e a previdencia complemen- 
tar, náo se observando no texto do decreto 
qualquer men@o específica sobre a questáo 
dos acidentes do trabalho ou da seguranca e 
saúde dos trabalhadores. 

Sintetizando, no quadro jurfdico- 
institucional, a par dos avances e direitos 
conquistados pelos trabalhadores na última 
década, permanecem alguns impasses. Existe 
urna interface e mesmo superposi@o de atri- 
buicóes que necessitam ser trabalhadas, bus- 
cando a eficiencia e eficácia das acóes, evi- 
tando a duplica@0 e o desperdfcio de recursos 
e tentando superar a concorrência destmtiva 
entre os organismos, todos eles executores da 
mesma política e sustentados pela mesma 
fonte de recursos. 

P ERSI’ECTIMAS 

Em que pese um contexto extre- 
mamente desfavorável à saúde dos trabalha- 
dores, náo se pode perder a visáo de pro- 
cesso e os ganhos significativos conquistados 
pelos trabalhadores na luta por melhores 
condicóes de vida e saúde na última década. 

Entretanto, permanece o desafio 
de garantir que esses avances, entre eles a 
aten@0 à saúde dos trabalhadores pelo Sis- 
tema Único de Saúde, saiam do papel e se- 



jam incorporados, de fato, ao cotidiano dos 
trabalhadores. 

Esta é uma questáo complexa que 
exige urna abordagem multidisciplinar, o 
emprego de metodologias distintas e comple- 
mentares para urna apreensáo totalizadora 
dessa realidade, e a elaboracáo de propostas 
de interver@o mais adequadas. 

A guisa de conclusáo, a autora 
optou por explicitar essa complexidade sob a 
forma de questóes que ficam por responder: 

0 qual a especificidade da classe 
trabalhadora em suas questóes de saúde que 
a distingue do conjunto da popula@o? 

q por que a necessidade de a@es de 
saúde especiais voltadas para os trabalhado- 
res, e como inseri-las no SUS? 

0 como têm as polfticas sociais for- 
muladas pelo Estado atendido as necessida- 
des de saúde dos trabalhadores e como se ar- 
ticulam com as políticas economica, agrária, 
industrial, científica e tecnológica, dentre 
outras? 

q qual deve ser, e qual tem sido, o 
papel dos trabalhadores? 

0 quaI o papel e a responsabilidade 
dos profissionais de saúde? 

Para a construcáo das respostas 
a essas e a inúmeras outras perguntas que 
expressam a complexidade do tema, deixam- 
se sublinhados dois pontos fundamentais: 

q o reconhecimento de que a par de 
todo progresso tecnológico que, se de um lado 
exige do trabalhador um determinado perfil 
e de outro o desquahfica, existe um saber 
acumulado pelos trabalhadores sobre o seu 
trabalho, os riscos e as repercussóes sobre a 
saúde que necessita ser resgatado e valori- 
zado para possibilitar o avance da questáo: 

q o desafio colocado neste final de 
século, de se construir urna nova abordagem 
da questáo saúdeltrabalho, que náo se res- 
trinja ao aspecto econômico mas que con- 
temple as dimensóes filosóficas, antropoló- 
gicas, sociológicas do trabalho, ensejando o 

resgaste do papel do trabalho na vida dos ho- 
mens, de modo a permitir que o trabalhador, 
que constrói 0 progresso, possa partilhar ple- 
namente de seus frutos. 
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DEVELOPMENT AND 
CURRENT TRENDS IN 
WORKERS’HEALTH, BRAZIL 

Tl-te main objective of this study 
is to describe and analize the health situation 
of workers in Brazil in the 198Os, as a process 
with technical, political, socioeconomic, and 
cultural dimensions. The main soeces of data 
and information were: the Brazilian Institute 
of Geography and Statistics (IBGE), the Na- 
tional Institute of Social Security (INSS), and 
international agencies like the International 
Labor Office (ILO), the World Health Organ- 
ization (WHO), and available specialized lit- 

erature. The severity of the workers’ pattems 
of morbidity and mortal@ emerges from this 
analysis, as well as the inadequacy of the 
public policies implemented by the State to 
deal with these issues and find efficient so- 
lutions. The study aJso points out the impor- 
tance of the social process that occurred in this 
decade, with the participation of workers and 
health professionals, which was responsible 
for important achievements, particularly in the 
field of legislation. In conclusion, some is- 
sues and challenges for further improvement 
of the workers’ quality of life, through the 
improvement of health and working condi- 
tions, are presented. 


